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Emenda nº 23, ao Projeto de lei nº 539, de 2021
Dá-se nova redação ao §3º, do artigo 7º, do Projeto de Lei nº 539, de 2021:
“Artigo 7º (...)
§3º - A Secretaria da Educação poderá, a qualquer tempo, realizar auditorias e inspeções “in loco” para fiscalizar o cumprimento do Termo de Compromisso e a aplicação dos recursos financeiros, acompanhada de representantes da Assembleia Legislativa e do Tribunal de Contas”.
JUSTIFICATIVA
O presente projeto visa instituir o Plano de Ações Integradas do Estado de São Paulo - PAINSP, no âmbito da Secretaria da Educação, objetivando a melhoria da qualidade da educação básica pública no Estado de São Paulo, mediante a formalização de um Termo de Compromisso.
Dispõe o projeto, que os Municípios deverão comprovar a execução do Termo de Compromisso firmado, bem como prestar contas dos recursos financeiros recebidos, podendo a Secretaria da Educação, a qualquer tempo, realizar auditorias e inspeções para fiscalização.
Conforme disposto na Constituição do Estado de São Paulo, compete à Assembleia Legislativa a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado, mediante controle externo, com auxílio do Tribunal de Contas.
Ademais, compete ao Tribunal de Contas, a fiscalização dos recursos repassados pelo Estado, mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres.
Assim, necessária a presente emenda a fim de ajustar a legislação aos comandos da Constituição Estadual, prevendo a participação da Assembleia Legislativa e do Tribunal de Contas na fiscalização da aplicação dos recursos financeiros repassados pelo Estado.

Face ao exposto, solicito o apoio dos Nobres Pares para que a emenda em epígrafe seja analisada e aprovada por esta Assembleia Legislativa.
Sala das Sessões, em 27/8/2021.

a) Leticia Aguiar
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